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Recentemente foi firmado acordo entre o Ministério da Saúde com o governo cubano para importação de 4.000 médicos, e que 400 deles chegariam nos próximos dias ao País. 
Tal fato foge à um debate político sério sobre o assunto. Todas as entidades de classe médica, não são e nunca foram contrárias a que médicos de outros países aqui exerçam sua profissão. O que estas entidades querem é que estes profissionais comprovem sua capacidade técnica e que leis internacionais sobre liberdade de ir e vir e adequada remuneração ao profissional sejam respeitadas.
Tal acordo fere claramente as leis trabalhistas, os acordos internacionais e a Constituição Brasileira. Um exemplo é o artigo 461 da CLT, que obriga para os empregados contratos para atividades semelhantes remuneração equivalente sem distinção do sexo, nacionalidade ou idade. Fere também a forma que nenhum trabalhador no Brasil pode receber menos que o piso da categoria que no caso dos médicos é de três salários mínimos.
O governo brasileiro deveria retomar a negociação com os médicos de nosso país que inclusive, por meio de suas instituições representativas apresentaram, entre outras,  as seguintes propostas:

Oportunidade e estímulo aos médicos formados no Brasil para ocupação dos postos de trabalho existentes nas áreas de vazio assistencial, nos moldes de um Programa de interiorização do Médico Brasileiro, segundo critérios a 

serem estabelecidos em conjunto pelo Governo Federal e as entidades médicas nacionais, dentro de um processo de retomada do Diálogo necessário. 

1) Concordância com a vinda de médicos estrangeiros e de brasileiros com diplomas obtidos no exterior, desde que aprovados no Exame Nacional de Revalidação de Diploma (REVALIDA) – instituído pela portaria interministerial nº 278, de 18 de março de 2011, e mantendo-se sua forma e seu conteúdo atuais. 

2) Construção e implementação de uma carreira federal para médicos, cirurgiões, dentistas, enfermeiros, farmacêuticos e bioquímicos com entrada em vigor – no máximo – em 36 meses de funcionamento das ações previstas anteriormente. 

Buscar outras alternativas que não levam em conta esses pontos é encobrir erros graves de gestão e destinação de recursos onde, por exemplo, país com sistema universal de saúde semelhante ao brasileiro destina entre 12% a 16% dos impostos arrecadados a sua manutenção; o Brasil destina menos de 4%. Daí o sucateamento pela falta de correção das tabelas por quase dez anos por todas as entidades que fazem atendimento SUS principalmente em caso de urgência e atendimento básico.
Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Governo Federal, um voto de repúdio pela quebra da legislação brasileira e a não concordância com o acordo assinado no dia 21 próximo passado e que possibilitou a vinda de médicos cubanos para prestarem serviços no Brasil. Segue em anexo, proposta do Conselho Federal de Medicina para solução emergencial de cobertura assistencial em saúde em áreas de difícil provimento.
Sala de sessões Plínio de Carvalho, 27  de agosto de 2013.
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